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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

BOLETIM GERAL

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 22 (QUARTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Luiz CIATur

Fone: 98414-3326

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Freire AG

Fone: 99907-7283

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.  REGIMENTO DIAS CARDOSO

1.1.0.  Solenidade de Conclusão do 7º Curso De Policiamento Montado/2018

1.1.1.  Realização

Realizar-se-á conforme abaixo discriminado,  a solenidade alusiva à  conclusão do 7º
Curso de Policiamento Montado/2018.

PROGRAMAÇÃO DA SOLENIDADE DE CONCLUSÃO DO 7º CURSO DE POLICIAMENTO 
MONTADO – 2018

Data: 24 de agosto de 2018 (sexta-feira);
Horário: 09:00h;

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Local: Regimento de Polícia Montada - RPMon;
Endereço: Av. General San Martin, S/N – San Martin, Recife-PE;
Comparecimento: Diretores da DIM e DIRESP e Comandantes de Unidades das respectivas Diretorias, 
sediados na Capital e Região Metropolitana do Recife;
Uniforme: 3º B;
(Nota/SEI nº 3900037294.000282/2018-24).

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

Tenente  Coronel  Mat.  910482-8,  Vladmyr  Valença  de  Lemos,  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 12/12/2017.  Que foi  acrescido o tempo de Forças
Armadas de 01 (um) ano, 01 (um) mês e 15 (quinze) dia (s). Que também foi somado o tempo da
Secretária de Saúde do Estado de Pernambuco de 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias e de INSS de 01
(um), ano, 03 (três) meses e 28 (vinte e oito) dias. À DGP-3 para análise e implantação do referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/SEI nº 3900037291.000033/2018-69).

1.2.0.   Retificação de Abono de Permanência

Retificar a Nota de Abono de Permanência nº 124, como também o Processo nº 108/DGP-1,
de  23/02/2016, que concedeu o referido Abono ao 1º Tenente PM matrícula 24554-2, Sérgio Luis da
Silva. Na ocasião da concessão do referido abono, grafou-se erradamente o nome do referido Policial
em várias partes do Processo. Sendo assim, onde se encontrar escrito Sérgio Luiz da Silva passe a ler
Sérgio Luis da Silva. No mais, a implantação do Abono continua a contar de 19/02/2016. Despacho do
Diretor de Gestão de Pessoas:  -  À DGP-3 adote providências de levantar o período percebido do
abono,  com  a  respectiva  elaboração  de  planilha  e  repercussão  financeira,  a  fim  de  solicitar
posicionamento  jurídico  da  AEAJA,  considerando  o  teor  do  parecer  nº  0240/2012,  12/07/12,
oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Publico. À
DGP-1  para  arquivar  nos  assentamentos  do  Militar  Estadual  requerente.  (Nota/SEI  nº
3900000031.0001029/2018-79). 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Subtenente  PM  Mat.  920109-2,  Marcílio  de  Assis  Melo  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 04/12/2017. Que consta averbação de INSS, sendo
utilizado este tempo de 04 (quatro) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 21 (vinte e um) dia (s). À DGP-3
para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP)
e  Arquivar  cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900000031.001064/2018-98). 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=517263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=6c29dafb08dc2785886eb17ba4d30cdf6b0c5602bc8b5837aada05633627c075
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=151638&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=a3c3ac82d0630a96599b0547f8a78ab990193eb02eaddcaa84a0e1f2390dace1
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Subtenente PM Mat. 910832-7, Raylson Cassiano Alves da Silva - Concessão do Abono de
Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP. Com base
no art. 90 inciso XIII, da lei 6.783 de 16 de outubro de 1974, acrescido pelo Art, 1º da Lei nº 15.049, de
03 de julho de 2013. Esta Diretoria resolve: - Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com
base no na própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono,
bem  como  a  confecção  da  planilha  de  devolução  de  repercussão  financeira.  À  DGP-1  para
Arquivar cópia  do  mesmo documento  nos  assentamentos  do  Militar requerente .  (Nota/SEI  nº
3900000031.001008/2018-53/DGP-1).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

1º Sgt PM Mat. 920397-4, Manoel Batista Neto - Concessão do Abono de Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 30/09/2016. Que foi utilizado as férias não gozadas, referentes aos anos de
1994, 1998 e 1999,  anterior a 04 de junho de 1999.  Que consta averbação de INSS, utilizando o
tempo de 04(quatro) anos, 09(nove) meses, 01(um) dia. À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/SEI nº 3900036046.000051/2018-80).

1º Sgt PM Mat. 28146-8, Marcílio José de Oliveira - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 04/02/2018. Contando-se em dobro às férias relativa ao ano de 1993 de 30
(trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação
do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/SEI nº 3900000031.001033/2018-37). 

1º  Sgt  Mat.  30220-1,  José  Geraldo  Bezerra  -  Concessão  do  Abono  de  Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 25//07/2017. Contando-se em dobro às férias relativa aos anos de 1989, 1991,
1992,  1994 e  1997,  todas  de  30  (trinta)  dias.  Que consta averbação de  INSS na pasta,  sendo
utilizado o tempo de 01 (um) ano, 01 (um) mês e 05 (cinco) dias. Que consta autorização do Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota/SEI nº 3900000031.001025/2018-91).

1º Sgt PM Mat. 30150-7, Bartolomeu Jorge da Silva - Concessão do Abono de Permanência:
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 17/02/2018. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1989 e
1997 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de
00  (zero)  ano  (s),  10(dez)  mês  (es)  e  13  (treze)  dia  (s).  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado.  (Processo nº 341/DGP-1, de  05/04/2018). À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=502036&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=a12f113a77c9ae925b9fbad74eafccf913412521047be1d73f87380c59af9f97
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=503648&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=ca1d3429382c3d1b274c5fb76d6275b63da15ca82488f3ccc1c7cb007e20fed0


04 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 155
22 DE AGOSTO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 443/2018/DGP-1). Republicado por
haver  erro  na  original.  Onde  se  lê  3°  Sargento  PM  passe  a  ler  1°  Sargento.  (Nota/SEI   nº
3900000031.000040/2018-11).

2º  Sgt  PM  Mat.  28489-0,  Francinaldo  Matias  de  Araújo  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 05/04/2018. À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/SEI nº 3900035578.000068/2018-66).

3º Sgt PM Mat. 32101-0, Romualdo Ramos Januário - Concessão do Abono de Permanência:
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 18/02/2018. Que foi utilizado as ferias não gozadas, referentes aos anos de
1991, 1998, anterior a 04 de junho de 1999. Que consta averbação de INSS, utilizando o tempo de
02(dois)  anos,  01(um)  meses,  00(zero)  dia.  (Processo  nº  3900000031001071/2018-90/DGP-1,  de
17/08/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar
a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de
Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.
(Nota/SEI nº 3900000031.001071/2018-90). 

3º Sgt PM Mat. 28975-2, Michel José da Silva - Concessão do Abono de Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 28/10/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1998 e
1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de
00 (zero) ano (s), 10(dez) mês (es) e 21 (vinte e um) dia (s). Que consta autorização do Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota/SEI nº 3900000031.001066/2018-87). 

3°  Sgt  PM  Mat.  910.468-2,  Jocemar  Rodrigues  de  Melo  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 24/07/2017. Que foi acrescido o Tempo de INSS de 02
(dois) ano (s), 07 (sete) mês (es) e 25 (vinte e cinco) dia (s). Que também foi acrescido o tempo de
Forças Armadas de 00 (zero) ano, 10 (dez) mês (es) e 13 (treze) dia (s). À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (Nota/SEI  nº
3900035769.000057/2018-39). 

3º Sgt PM Mat. 30630-4, Ricardo Batista da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11,  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  emitido  em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=148337&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=4444ba5123ef06b0304cdcb2ca2a53f8140d665b9eb99a65bf268a57e3b492e8
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=517660&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=b4510754c002d924944c075f6707ebfc7a3d5e2fbe6428a71a2dfaf88a43b20f
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=519815&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=a09acb86c380e46cc4d8b7cb28d4539df74641c7fc9d1dd2cdc38b85b4baedd1
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FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 20/05/2018. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo de 00(zero) ano (s), 10 (dez) mês (es) e 22 (vinte e dois) dia (s) e também foi acrescido o
tempo de INSS sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (s) e 25(vinte e cinco)
dia (s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a
Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de
Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente .
(Nota/SEI nº 3900032516.000003/2018-57 DGP-1).

3º Sgt Mat. 28884-5, Marcos Antônio Soares Filho - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 17/05/2018. Contando-se em dobro as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de 1996,
1997, 1998 e 1999 de 30 (trinta). Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para
análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente .  (Nota/SEI  nº
3900036046.000012/2018-82/DGP-1).

3º Sgt Mat. 29504-3, Otávio José Alves Aragão - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 27/12/2017. Contando-se em dobro às férias relativas aos anos de 1989, 1990,
1991, todas de 30 (trinta) dias. Que averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de
01 (um) ano, 00 (zero) mês e 00 (zero) dia. Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-
3 para análise  e  implantação do referido Abono,  bem como para confeccionar a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP)
e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.  (Nota/SEI nº
3900000031.001039/2018-12).

3º Sgt PM Mat. 28765-2, Djalma Oliveira do Amaral - Concessão do Abono de Permanência:
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 20/11/2017 Contando- se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) e 1999 de 30
(trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 00(zero) ano
(s), 11(onze) mês (es) e 28 (vinte e oito) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. À
DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP)
e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente .  (Nota/SEI nº
3900000049.000111/2018-97/DGP-1).

3° Sgt PM Mat. 30316-0, Washington José da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 20/05/2018.  Que foi acrescido o tempo de Forças Armadas de 01(um) ano, 01
(um) mês e 06 (seis) dia (s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como
para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o processo à
Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (Nota/SEI nº 3900032391.000179/2018-62).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=322813&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=83f3b0d4d6eae55138186b3ce2a5a5ebc0b5852c3f0e6965e0d384ef7ed31632
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=506837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=ae9632981713830147175f852a39226d5ec1a6a08c124d43d893305d42940ad5
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3º  Sgt  PM  Mat.  29029-7,  José  Odemo  Silva  da  Paixão  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 18/11/2017. Contando-se em dobro as ferias relativas
aos  anos  de  1989,  1990,  1992,  1993,  1994,  1995,  1997.  Que  consta  autorização  do  militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota/SEI nº 3900000031.000997/2018-68). 

3º Sgt PM Mat. 30762-9, José dos Santos Alcântara - Concessão do Abono de Permanência:
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 26/01/2018. Que consta averbação de INSS, sendo utilizado este tempo de 02
(dois) anos, 01 (um) mês e 01 (um) dia. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o
processo  à Câmara de Política  de Pessoal  (CPP)  e  Arquivar cópia  do mesmo documento nos
assentamentos do Militar requerente. (Nota/SEI nº 3900000031.001061/2018-54). 

3º  Sgt  Mat.  29368-7,  Josafá  Pereira  da Silva -  Concessão do  Abono de  Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 03/04/2018.Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi
utilizado este  tempo de 00 (zero)  ano (s),  10 (dez)  mês (es)  e  15 (quinze)  dia (s).  (Processo nº
3900000031001075/2018-78/DGP-1,  de  17/08/2018).  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (Nota/SEI  nº
3900000031001075/2018-78/DGP-1).

3º  Sgt  Mat.  28799-7,  Carlos  Alberto  Falcão  -  Concessão  do  Abono  de  Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 23/04/2018.Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1991 de 30
(trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de
00 (zero) ano (s), 06 (seis) mês (es) e 24 (vinte e quatro) dia (s). Que consta autorização do Militar
supracitado.  (Processo  nº  3900000031001074/2018-23/DGP-1,  de  17/08/2018).  À  DGP-3  para
análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (Nota/SEI  nº
3900000031001074/2018-23/DGP-1). 

3º Sgt PM Mat. 29884-0/14º BPM, Damião Luciano da Silva - Concessão de 06 (seis) meses
de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à corporação.  Despacho do
Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1º, "a" c/c o Art. 65 da Lei nº 6.
783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no
SUNOR  nº  018,  de  19  MAI  2010,  a  contar  da  publicação  em  Boletim  Geral.  (Nota/SEI  nº
3900035617.000127/2018-92). 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=304686&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=5fcd6289b1bfabb953b031a0bc9d1deca5a4805c51f6015c285ee0acc7741fcc
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=516552&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=8eb452bd525b2e841cf43c494e3a3ed996b29ab87a645c8d3b4b316bbb6de17c
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=478069&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=809dbeb7375b654dc023de937c9371f395949aa085a2ae53d3e32da6743fb265
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3º Sgt PM Mat. 32004-8/8º BPM, Edjânio Salvador da Silva - Concessão de 06 (seis) meses
de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação.  Despacho do
Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1º, "a" c/c o Art. 65 da Lei nº 6.
783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no
SUNOR  nº  018,  de  19  MAI  2010,  a  contar  da  publicação  em  Boletim  Geral.  (Nota/SEI  nº
3900032556.000082/2018-20). 

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

4.1.0.   Requerimentos Despachados

Cb  PM  Mat.  28836-5,  Genivaldo  Ciro  de  Barros  Filho  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/  CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ 2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 16/07/2018. Contando-se em dobro as férias relativa
(s)  ao  (s)  ano  (s)  de  1993,  1998  e  1999  de  30  (trinta).  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota/SEI nº 3900032310.000104/2018-34).

Cb Mat. 920323-0, José Ronaldo do Nascimento - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 19/02/2018. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo de 00 (zero) ano (s),11 (onze) mês (es) e 24 (vinte e quatro) dia (s) e também foi acrescido o
tempo de INSS sendo utilizado este tempo de 02 (dois) ano (s), 10 (dez) mês (s) e 20 (vinte) dia (s).
À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha
de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/SEI
nº 3900000031.000964/2018-18).

Cb Mat. 910489-5,  Paulo Joaquim dos Santos - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 17/06/2017. Que foi utilizado as ferias não gozadas, referentes ao ano de  1998
, anterior a 04 de junho de 1999. Que consta averbação de INSS, utilizando o tempo de 03 (três)
anos,  05  (cinco)  meses,  10  (dez)  dia.(Processo  nº  3900000031001069/2018-11/DGP-1,  de
17/08/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar
a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de
Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.
(Nota/SEI nº 3900000031.001069/2018-11/DGP-1).

Cb  Mat.  910211-6,  Izaias  Eleutério  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de  Permanência:  -
Deferido, conforme o art. 2º da lei complementar nº 56, de 30 dez 2003: encaminhamento nº 11, da
procuradoria-geral  do estado,  emitido em 23 jan 2008; resolução nº 001/cspp, de 27 fev 2008;
ofício circular nº 002/dps, da funape, de 09 dez 2008. A implantação do Abono dar-se-á a contar de
20/05/2018. Que consta averbação de INSS, sendo utilizado este tempo de 04 (quatro) anos, 08
(oito) meses e 08 (oito) dias. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como
para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o processo à
Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (Nota/SEI nº 3900000031.001020/2018-68/DGP-1). 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=434274&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=0d54bf34a0046a7fb4118c99d8247defd981a8a011d9cca8acad931b33b564fb
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=315003&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=2d83eb4e0b07be756e0add7addb55c180c318006b670c477c446aa435bb0d2f3
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Cb Mat. 910619-7, Jadeilson Mariano da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 dez 2003: encaminhamento nº 11,
da procuradoria-geral do estado, emitido em 23 jan 2008; resolução nº 001/cspp, de 27 fev 2008;
ofício circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 dez 2008.  A implantação do Abono dar-se-á a
contar de 18/01/2018. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1997, de 30 (trinta)
dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 03 (três) ano (s),
00(zero) mês (es) e 00 (zero) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para
análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (Nota/SEI   nº
3900000031.001072/2018-34/DGP-1).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

5.1.0.   Requerimento Despachado

Sd PM Mat. 113318-714º BPM, Maciel Magalhães da Silva – Readaptação e a consequente
permanência no serviço ativo, uma vez que foi submetido à inspeção de saúde pela Junta Militar de
Saúde (JMS), sendo emitido o seguinte parecer: “De acordo com a patologia apresentada pelo paciente,
deverá  evitar  tempo  prolongado  em  pé,  carregar  peso,  grandes  deslocamentos  a  pé,  ambientes
refrigerados com temperatura muito baixa. Dispensado de exercícios físicos e militares, do uso de colete
balístico e do cinto de guarnição. O resultado do exame Psicológico datado de 20/06/2018, expedido
pela Psicologa Suênia Valéria de Morais Evaristo, CRP 02/10260 do Centro de Assistência Social (CAS)
da PMPE conclui que, no momento, encontra-se apto ao porte de arma de fogo.” Despacho do Diretor
de Gestão de Pessoas:  - Deferido, com fundamento no Art. 1º e 2º do Decreto nº 40.193, de 11 de
dezembro  de  2013;  A DGP-2  deverá  providenciar  a  regularização  da  situação  funcional  do
requerente,  classificando-o  para  fim  de  READAPTAÇÃO  no  14º  BPM;  O  14º  BPM  deverá
providenciar  a  capacitação  do  Militar  preparando-o  para  o  desempenho  de  atividades
administrativas,  compatíveis  com  suas  habilidades  e  deficiências,  além  de  arquivar  cópia  do
processo administrativo nos assentamentos. (Nota/SEI nº 3900000526.000012/2018-32). 

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

6.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 919, de 20 AGO 2018

O Secretário da Casa Civil,  no uso de suas atribuições,  e tendo em vista  o  disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa
Social, do Agente de Polícia DOUGLAS JOSÉ SANTANA BARROS e do 3º Sargento PM RICHARD
ROSS FERREIRA, da referida Secretaria, para, em Aracajú - SE, no período de 24 de setembro a 06 de
outubro de 2018, participarem do Curso de Operações de Inteligência – COI 16ª Edição, sem ônus para
o Estado de Pernambuco. ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS Secretário da Casa Civil.

(Transcrita do BG/SDS nº 154, de 21 AGO 2018)

6.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 4838, de 20 AGO 2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações, 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=144014&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=c7a44e96f5417cc0274bbac3d0be694c971583f0e646cf8ef13b12d8a26c5fd4
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R E S O L V E: 

Transferir o Cabo PM Andreson Melo Goncalves, matrícula nº 106807-5, do BPRv para a
Unidade de Manutenção/SAF/SDS. 

Nº 4839, de 20 AGO 2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art.
5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir o 3º Sargento PM Juvino Rodrigues Gomes, matrícula nº 910800-9, do BPRp para
a Unidade de Manutenção/SAF/SDS. Nº 4840, DE 20/08/2018 – Transferir o Cabo PM Jackson Jose de
Santana,  matrícula nº 104146-0,  da CIATUR para a Unidade de Manutenção/SAF/SDS. Antonio de
Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

6.3.0.   Da Secretaria Executiva de Gestão Integrada 

N° 4805, de 16 AGO 2018 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições que lhe foram delegadas
pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016, publicada no Boletim
Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016, 

R E S O L V E: 

Art.  1º  Instaurar,  conforme  solicitação  do  Gestor  do  Contrato,  mediante  o  Ofício  nº
0358424/2018-GGPOC, o Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP,  no âmbito
desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento por parte
da Empresa PESSOAL ENGENHARIA E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, de cláusulas do Edital do
Processo Licitatório nº 372.2016.VII.PE271.SDS, na Modalidade de Pregão Eletrônico nº. 271/2016 -
CCPLE VII, o qual firmou o Contrato nº 026/2017-GAB/SDS. Art. 2º Designar os Servidores abaixo
relacionados para compor a referida comissão: 

Nome Cargo Mat.

Roberto Alves Freitas Júnior Sd PM 116196-2 

Art.  3º  A Comissão  fica,  desde  logo,  autorizada  a  praticar  todos  os  atos  necessários  à
instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir pela
pertinência  ou  não  da  aplicação  de  sanção  administrativa  em desfavor  da  Contratada,  em face  de
inexecução do contrato administrativo,  sugerindo,  se  for  o  caso,  a  aplicação de uma,  ou mais,  das
penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: a) advertência, b)
multa, c) suspensão temporária e, d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de
sanção administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena
de acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria
ARP. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. José Cavalcanti Carlos Júnior -
Secretário Executivo de Gestão Integrada.

(Transcrita do BG/SDS nº 152, de  17 AGO 2018)
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6.4.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

Nº 484, de 13 AGO 2018 

EMENTA: Cancelamento de Portaria 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 101, inciso i,
do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo  Decreto  Estadual  nº  17.589,  de  16  JUN 1994,  e
invocando o Princípio da Autotutela, 

R E S O L V E: 

Cancelar a Portaria CG nº 597, de 09 NOV 2016, publicada no DOE nº 212, de 12 NOV
2017,  com relação ao Militar  Estadual  Mat.  22986-5,  Ednaldo Farias  da  Silva,  em cumprimento  à
Portaria CG nº 371, de 30 JUN 2017, publicada no DOE nº 122, de 1º JUL 2017. Vanildo Neves de
Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Josenildo Tiburtino Chicó
Cel PM – Diretor de Gestão de Pessoas.

--Oo(0)Oo--

Nº 486, de 16 AGO 2018 

EMENTA: Transferência para a Reserva Não Remunerada 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I,
do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16/06/1994. 

R E S O L V E: 

I - Transferir para a Reserva não remunerada, a contar de 08 de fevereiro de 2018, com
fundamento no Art. 100, § 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, o CB PM Mat 107553-5/5º
BPM – ÁQUILAS DERKYAN RODRIGUES, filho de Maria  das Dores Rodrigues,  por  haver  sido
empossado no cargo público efetivo de Agente de Polícia Civil do Estado de Pernambuco; 

II – O Comandante do 5º BPM deverá proceder o recolhimento dos materiais da Fazenda
Pública postos à disposição do Militar, nos termos da Portaria do Comando Geral n° 578, publicada no
SUNOR n° 021/2002. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por
Delegação: Josenildo Tiburtino Chicó Cel PM – Diretor de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo--

Nº 491, de 20 AGO 2018 

EMENTA: Transferência para a Reserva Não Remunerada 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 101, inciso I,
do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16/06/1994. 

R E S O L V E: 

I  -  Transferir  para  a  Reserva  não  remunerada,  a  contar  de  13  de  agosto  de  2018,  com
fundamento no Art. 100, § 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, o SD PM Mat 116094-0/11º
BPM – ROBSON FERNANDES ARAÚJO DE OLIVEIRA, filho de Vandir Cunha de Oliveira e de
Cláudia Araújo de Oliveira, por haver sido empossado no cargo público efetivo de Professor do Estado
de Pernambuco; 
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II – O Comandante do 11º BPM deverá proceder o recolhimento dos materiais da Fazenda
Pública postos à disposição do Militar, nos termos da Portaria do Comando Geral n° 578, publicada no
SUNOR n° 021/2002. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por
Delegação: Josenildo Tiburtino Chicó Cel PM – Diretor de Gestão de Pessoas.

(Transcritas do DOE nº 154, de 21 AGO 2018)

6.4.1.   Errata 

Na Portaria nº 479, publicada no DOE nº 150 de 15 de agosto 2018, 

Onde se lê: …, o Soldado PM, 25954-3/Dilson Mendes do Nascimento, a/c 06.04.2016...;

Leia-se: … o Soldado PM, 25954-3/Dilson Mendes do Nascimento, a/c 17.08.2016. Vanildo
Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral.

(Transcrita do DOE nº 154, de 21 AGO 2018)

7.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 495, de 21 AGO 2018

Dispensa Policial Militar da Confecção de Procedimento Operacional Padrão - POP

O Comandante-Geral da PMPE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelos Incisos
I, II, III, IV, VI e XVI do art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado
pelo Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 1994;

Considerando  o  que  preconiza  a  Portaria  do  Comando  Geral  nº  512,  de  14SET2017,
publicada no Boletim Geral nº 174, de 14SET2017;

Considerando ainda o que preconizam as Portarias Normativas do Comando Geral nº 247 e
nº 248, ambas de 17 de junho de 2017, publicadas no SUNOR nº 030, de 19 de junho de 2017.

R E S O L V E:

Art.  1º  Dispensar  o  policial  militar  abaixo  relacionado,  da  confecção  do  Procedimento
Operacional Padrão – POP, conforme o tema que segue:

Procedimento Operacional Padrão - POP

VII – Ocorrências em Comunidades Emergentes:

1º Ten QOAPM Mat. nº 930354-5 – Marcone José dos Santos (a contar de 10/07/2018)

Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  (SEI  nº
3900000278.000067/2018-11). 

--oo(0)oo--

Nº 497, de 22 AGO 2018

EMENTA: Concede Distintivo de Comando de Organização Militar Estadual

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=513312&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=94ab2ce9545425fdfd121892f0e32c485e37bf601396b3e9ba869fcc37121fdf
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R E S O L V E:

I – Concede o Distintivo em Ouro, aos Oficiais abaixo elencados, por terem se destacado na
função de Comandantes de Organização Militar Estadual

POSTO MAT NOME

Cel QOPM 2053-2 Alexandre Alves da Cruz

Cel QOPM 940198-9 Jamerson Pereira de Lira

Ten-Cel QOPM 1986-1 William de Andrade Serafim de Araújo

Ten-Cel QOPM 910573-5 Antônio Raul Pereira Cavalcante

Ten-Cel QOPM 910594-8 Leonardo Cosme Moreno da Costa

Ten-Cel QOPM 920490-3 Edvaldo Cezar de Maraes

II  –  Esta  Portaria  entra  em vigor  a  partir  da  data  de sua  publicação.  Vanildo  Neves  A.
Maranhão Neto - Cel QOPM Comandante Geral.  (SEI nº 3900000015.000994/2018-22).

--oo(0)oo--

Nº 498, de 22 AGO 2018

EMENTA: Concede Distintivo de Comando de Organização Militar Estadual

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas.

R E S O L V E:

I – Concede o Distintivo em Prata, aos Oficiais abaixo elencados, por terem se destacados na
função de Comandantes de Organização Militar Estadual.

Posto Mat. Nome

TC QOPM 2056-7 Clodualdo José da Silva

TC QOPM 930069-4 Geovani Augusto Gomes Nascimento

TC QOPM 930030-9 Paulo Cesar Gonçalves Cavalcante

Maj QOPM 920479-2 Alexandre Jorge da Silva Cavalcanti

II  –  Esta  Portaria  entra  em vigor  a  partir  da  data  de sua  publicação.  Vanildo  Neves  A.
Maranhão Neto - Cel QOPM Comandante Geral. (SEI nº 3900000015.000995/2018-77).

8.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

8.1.0.   Diretoria de Apoio Adm. ao Sistema de Saúde 

8.1.1.   Aviso de Adiamento (Abertura de Propostas) 

Processo nº 16A/2018 – Tomada de Preços nº 001/2018 – Objeto: Contratação de empresa
para recuperação e adequação de edificação para o Centro de Fisioterapia da PMPE. A Abertura das
Propostas marcada inicialmente para o dia 22/AGO/2018 FOI ADIADA para o dia 27/08/2018 às 08:00
horas,  no Centro de Estudos/DASIS,  sito à  Rua Betânia  s/n  – 3º  andar  -  Derby,  Recife/  PE.  CEP:
52.010.170. Recife/PE, 20 de Agosto de 2018. Sergio José Nogueira de Oliveira – Maj PM - Presidente
da CPL/SISMEPE I. (F) 

(Transcrito do DOE nº 154, de 21 AGO 2018)

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=rel_bloco_protocolo_listar&acao_retorno=rel_bloco_protocolo_listar&id_procedimento=537676&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=0eae5811ff8193a6f6cf9f218d0c0f52d4c58ca163153b55245d6cce87e191ec
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9.0.0.   DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

9.1.0.   Publicação do Quadro de Vagas de Praças

Em conformidade com a Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2018 (Lei de Promoção de
Praças) c/c a Lei Complementar nº 152, de 23 DEZ 2009, alterada pela Lei Complementar nº 352, de 23
MAR 2017, em observância a Portaria do Secretario da SDS nº 3568/18, publicada no DOE nº 110, de
15 JUN 2018, e ao Art. 7º da Lei Complementar nº 320, de 23 de Dezembro de 2015, que prevê a
promoção por antiguidade imediata à vacância da vaga pertinente ao mesmo critério, torno público o
quadro de claros do QPMG e QPMP, tendo em vista surgimento de novas vagas, passando a vigorar os
seguintes claros:
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Q SUBTEN 482 369 113 0 0 113 0 113

P 1º SGT 626 549 77 113 0 190 0 190

M 2º SGT 1275 1306 -31 190 0 159 0 159

G 3º SGT 2921 3564 - 643 159 0 - 484 -484 0

Q SUBTEN 20 20 0 0 0 0 0 0

P 1º SGT 40 14 26 0 0 26 0 26

M 2º SGT 55 0 55 0 0 55 0 55

P 3º SGT 67 6 61 0 0 61 0 61
(Nota/SEI nº 3900000064.000098/2018-88).

10.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS

10.1.0.   Quadro de Vagas de Graduados por Antiguidade

Em conformidade com o Artigo 7º da Lei Complementar nº 320, de 23 de Dezembro de
2015, que prevê a promoção por antiguidade imediata à vacância da vaga pertinente ao mesmo critério,
e em observância a Portaria do Secretario da SDS nº 3568/18, publicada no DOE nº 110, de 15 JUN
2018, torno público o Quadro de Vagas por Antiguidade do QPMG, tendo em vista o surgimento das
vagas publicadas neste Boletim Geral.
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]QUADRO DE VAGAS DE ANTIGUIDADE – GRADUADOS

QPMG

GRADUAÇÃO CLAROS

SUBTEN 53

1º SGT 59

2º SGT 68
(nota/SEI nº 3900000064.000098/2018-88).

10.2.0.   Lista de Acesso de Antiguidade

A Comissão  de  Promoção  de  Praças  em  cumprimento  ao  contido  no  art.  7º  da  Lei
complementar nº 320, de 23 de Dezembro de 2015, c/c o art. 31 e 32 da Lei Complementar nº 134 de 23
de Dezembro de 2008, alinhado ao Quadro de Claros de Antiguidade publicado neste Boletim Geral,
decidiu em reunião extraordinária, incluir na lista de antiguidade, visando as possíveis promoções pelo
critério de antiguidade imediata à vacância da vaga pertinente ao mesmo critério, os graduados abaixo
relacionados:

QUALIFICAÇÃO POLICIAL MILITAR GERAL- QPMG

PARA SUBTENENTE DA QPMG

Ord. Mat. 
Primeiros Ssargentos

None

1 9307320 FÁBIO ROGÉRIO DE SANTANA

2 9304665 WILLIANS ELIAS DE ARAÚJO

3 311677 DANIEL PEREIRA DE LACERDA

4 309672 PEDRO FERREIRA DE LIMA SOBRINHO

5 9307150 JAILSON SILVA DE ASSIS

6 9208704 LUIZ SANTOS REIS JÚNIOR

7 9303634 PEDRO SÉRGIO CORREIA LIMA

8 9407898 EDMILSON JOSÉ DE SÁ

9 318582 JOSÉ CARLOS DOS SANTOS

10 9202730 LEON KLEVSON BEZERRA TAVARES

11 9206000 ERIVALDO JOAQUIM DA SILVA

12 9302743 ISRAEL FERREIRA DAMASCEN

13 228761 SILVÂNIA CRISTINA VIEIRA DE OLIVEIRA

14 9208844 NEILTON MARINHO DE AZEVEDO

15 9305904 EDILTON ALVES DA SILVA

16 283681 IVALDO APOLINÁRIO LEITE

17 288993 VALMIR LUIZ DE SANTANA

18 292133 DAVI JOSÉ DA COSTA

19 9200681 REINALDO FRANCISCO DA SILVA

20 9203214 EMANUEL JOSÉ DA SILVA PACÍFICO
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21 9303073 GUTEMBERG JOSÉ BARBOSA

22 281468 MARCILIO JOSÉ DE OLIVEIRA

23 316504 JARBAS NUNES DE SANTANA

24 307505 ELIEL ALVES PEREIRA

25 9303340 JEFERSON COUTINHO GUEDES

26 9307036 ROBSON MENDES SALES

27 294985 MARCOS SCOTT DOBLIN 

28 315842 JESSE MACEDO DA SILVA

29 317012 LUIZ GONZAGA DE ANDRADE SILVA

30 309273 CARLOS ALBERTO DA SILVA

31 316172 ROZIMAR FERREIRA DA SILVA

32 9304649 LUCIANO FRANCISCO DA SILVA SOUZA

33 9307516 ELISON DA SILVA

34 315630 GENILDO WILSON FERREIRA DOS SANTOS

35 315036 JOSÉ AMARO SOARES DA SILVA

36 9508660 CELSO  ANDRADE  DA SILVA

37 9306560 JUVANILDO  VITORINO  DA  SILVA

38 9200495 JOSÉ  SOARES  DE  OLIVEIRA  NETO

39 9303057 DRAILTON ROSSI FERREIRA

40 9206736 EDUARDO  OLIVEIRA  DO  NASCIMENTO

41 310336 JOSÉ  SOTERO  DE  ANDRADE  JÚNIOR

42 9400036 FRANCISCO CECILIO ALVES FILHO

43 319147 MANOEL FRANCISCO SALMENTO FILHO

44 294918 JOSE GRIMAURO DA SILVA

45 9504770 ALBERICO ALVES FEITOZA

46 9206175 EDILSON  JOSÉ  DOS  SANTOS

47 9500715 ADEILSON PEREIRA  DA SILVA

48 9207899 IVAN FRANCISCO DA SILVA

49 9302484 MARCOS  AURÉLIO  DE  ALMEIDA

50 9308148 JOSÉ JUSTINO DA SILVA FILHO

51 9206230 LEVI GOMES DA SILVA

52 9307869 ADERBAL MARCOS DA SILVA

53 9509518 ROBSON CARLOS MARQUES DA CUNHA

PARA PRIMEIRO SARGENTO DA QPMG

Ord. Mat. 
Segundos Sargentos

None 

1 1040391 WALMIR ALBUQUERQUE DO NASCIMENTO

2 294802 JOSÉ EDILSON TAVARES DA SILVA

3 1063472 ADEILSON FRANCISCO DE LIMA

4 1032372 GILSON XAVIER DE ALCANTARA

5 1038540 LUIS CARLOS MENEZES DA SILVA

6 9502050 JOÁS GONZAGA RAMOS
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7 258296 IZAIAS JOSÉ MENDES DA SILVA

8 287075 ROMANTI EZER BARROS DA SILVA

9 273147 WALMIR CAMILO DE SOUZA

10 1046063 ELI ALVES DOS ANJOS

11 1036505 NILMA VIEIRA CORREIA

12 1030876 BRUNO PONTES BRITO

13 1027646 ROSANA ALEXANDRE DE SOUSA

14 1053302 CARMEM PATRÍCIA GOMES DE LIMA

15 1053370 EDVALDO SILVA DE ARRUDA

16 1063014 HENRRY ROGER OLIVEIRA DA SILVA

17 9804730 MARCELO BANDEIRA RIBEIRO

18 1046039 ALEXANDRE JOSÉ DURÃES SOLANO

19 1036858 CINTIA SANTOS DA ROCHA CARVALHO 

20 321575 JOSÉ CARLOS SERAFIM

21 1034979 LUCIANO MAURÍCIO GONÇALVES FERREIRA

22 287504 MARCELO LEAL DA SILVA

23 1033484 ELISSANDRA ENAIDE DE SIQUEIRA BRITO

24 1043250 JONATHAN FÉLIX FERREIRA SANTOS

25 1036831 VALDENILDO BESERRA DA SILVA

26 1027654 ROGÉRIO JUSTINO DA SILVA

27 1029215 ANTÔNIO SENILSON DA SILVA

28 1063103 ROSEMBERG MIGUEL DO NASCIMENTO

29 9805788 WALFRIDO BERNARDO DE MOURA

30 1028200 EMMERSON CHARLLES MACIEL ALVES

31 9506101 JADILSON FRANCOLINO HOLANDA DA SILVA

32 1029479 LAMARK MODESTO BATISTA

33 1028669 ELIZÂNGELA CAZÉ VIANA

34 1031457 LUIZ ANDRÉ GOMES DE ANDRADE

35 1038664 ROBERTO LIMA DA SILVA BARROS

36 1068016 WENDEL CARLOS DE ALMEIDA SOUZA

37 9802908 EDUARDO LEITE DOS SANTOS

38 1069888 CARLOS ALBERTO BARBOSA DE MELO JÚNIOR

39 9807780 JOÃO BATISTA DOS SANTOS BEZERRA

40 9901680 CELIOMEDES DA SILVA LIRA

41 1042955 JOSÉ LUIZ DE FREITAS LEAL JÚNIOR

42 229024 ESTER VALDA DA ROCHA FERREIRA

43 1041487 ELTON JARDEL DE CARVALHO BRAGA

44 1079611 JONAS REGIS MOREIRA

45 1064800 ELTON LUIZ DA SILVA

46 1065637 IVAMBERG BARBOSA DE ANDRADE

47 1080644 GUSTAVO JORGE DE CASTRO E SILVA

48 1027743 SERGIO ESTEVÃO DO NASCIMENTO

49 1044753 GIOVANI CAVALCANTE DE SOUZA
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50 1031830 JACKELINE ARAÚJO DA CUNHA

51 1050184 FÁBIO SOUZA SILVA

52 317004 JOZIAS FERNANDO DE ARAÚJO

53 9805931 WINDERLLY ROBERTO DO NASCIMENTO

54 1032410 AUGUSTO CESAR SOARES DA SILVA

55 1049461 FABÍOLA LOPES DE SOUZA MARQUES

56 1043099 CYNTHIA PINHEIRO LEITE DE MACEDO

57 9802444 AURELIANO JOSÉ DE FIGUEIREDO

58 1057200 ANDERSON CLEITON ALVES DO NASCIMENTO

59 316903 GILBERTO JOSÉ DO CARMO

PARA SEGUNDO  SARGENTO DA QPMG

Ord. Mat. 
Terceiros Sargentos

None 

1 9510397 ANTONIO CLENILSON SILVA ALEXANDRE

2 299642 ALOISIO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR

3 300403 LEONCILIO MOURA DE SOUZA

4 300543 ROMILSON ALVES DA SILVA

5 318949 GERALDO AZEVEDO DA SILVA

6 9901477 EDUARDO DOS SANTOS BARROS  

7 288047 JAILDON CLEMENTINO DA SILVA

8 290025 LUIZ ANTONIO LUNA

9 291714 EDENILSON SOARES DA SILVA

10 287083 RUBENS DE OLIVEIRA CAVALCANTI

11 287946 GIDELSON BARROS DA SILVA

12 288446 JOSE PAULO RAMOS

13 289337 ADEILDO SILVA DE OLIVEIRA

14 286052 GUSTAVO SANTOS FERREIRA

15 286273 JOSE CLAUDIO LUCENA DE MOURA

16 288543 JEAN CARLOS DA SILVA

17 288977 FRANKLIN BEZERRA DA SILVA

18 292117 CLETO RICARDO DE ALMEIDA

19 288675 OSMARIO MANOEL DOS SANTOS

20 291838 JOSENILDO ANTONIO

21 289949 WILLIAM ZACARIAS BRAGA

22 290270 ISRAEL CORREIA PINHEIRO

23 286117 GLAUCO CESAR ALVES DO NASCIMENTO

24 291757 IVANILDO JOSE DA SILVA

25 292621 RINALDO BARBOSA LIMA

26 285757 CARLOS ALBERTO DE SANTANA

27 290092 RENILTON FRANCISCO E SILVA

28 292036 ANDRE LUIZ DE AQUINO

29 288390 GINALDO PEDRO DA SILVA
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30 287407 WASHINGTON LUIZ FERREIRA DE FREITAS

31 290351 CLAUDIO ANDRADE DE CARVALHO

32 289655 JOSENILTON FRANCISCO DA SILVA

33 288616 MOISES ALVES DE OLIVEIRA

34 289434 EDJAIR MANOEL DA SILVA

35 285633 BARTOLOMEU JOSE DE FRANCA NETO

36 286630 JOSE DA MOTA SILVEIRA

37 287423 ANTONIO ROBERTO DA SILVA

38 288225 ANDRE PEREIRA XAVIER DE ARAUJO

39 292800 ABRAHAO DA SILVA RIBEIRO

40 292940 JOSE PAULO ALEXANDRE BARBOSA

41 286257 JOSE GERALDO GREGORIO DA SILVA

42 288560 JOAO RAMOS DA SILVA

43 292788 VANDERLEY SOARES DE SOUSA

44 292796 NIVALDO JOSE DA SILVA

45 292141 EDEILTON MARINHO DA SILVA

46 289507 GERSON CORDEIRO DE LIMA

47 291978 ROSINALDO NUNES DA ROCHA

48 292192 EDVALDO ABREU DA SILVA

49 292427 JOSE NILSON DA SILVA

50 292508 MARCOS DA SILVA SANTOS

51 287679 JOSENILDO BARBOSA DA SILVA

52 288470 JOSE ANTONIO DA SILVA

53 289370 ARNALDO BARBOSA DOS PRAZERES FILHO

54 286834 MARCIO JOSE CABRAL

55 288578 JOSEMILTON ALVES DE ANDRADE

56 292354 JONAS BEZERRA DOS SANTOS

57 289922 TONI JOSE DE HOLANDA

58 292397 JOSENILDO JOSE DA SILVA MARTINS

59 287733 ROBSON FERREIRA DE LIMA

60 288233 CARLOS ALBERTO DE LIMA

61 288730 TERCIO DANTAS CANÇADO

62 292966 LUIZ CARLOS RODRIGUES

63 292249 ERIKSON FERNANDES

64 292400 JOSIGLES ARAUJO DE OLIVEIRA

65 288454 JOEL DA SILVA BARROS

66 289884 SERGIO MURILO SILVA

67 287660 RENATO UBIRAJARA DO NASCIMENTO

68 289086 EVALDO OLIVEIRA DA LUZ

Observações:

Em conformidade com as informações contidas nas Certidões de Antecedentes Criminais do
TJPE/JME,  JUSTIÇA FEDERAL, Of.  Nº 038/2018-DGP-8/S.Cart.  de  12JAN2018,  Of.  nº  0027/18-
JMS, de 09 JAN 2018, Of. nº 006/2018/DGP-9, de 05JAN2018, Of. nº 274/2017- Correg. Geral, de 22 
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DEZ 2017,  sequencialmente, aliado as exigências descritas na Lei Complementar nº 134, de 23 de
dezembro  de  2008  (Plano  de  Cargos  e  Carreiras),  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  218,  de
08NOV2012, c/c a Lei Complementar nº 320, de 23DEZ2015 e Decreto nº 45.713, de 28FEV2018, não
ingressaram nesta lista, os graduados mais antigos a seguir, pelas razões abaixo elencadas:

a. Por se encontrar denunciado em ação penal e/ou submetido a Conselho de Disciplina, nos
termos do art.  21, IV e XII,  da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008;  os Primeiro Sargento:
295027/  NIVALDO CORDEIRO DE VASCONCELOS; 281190/  IVAN FRANCISCO DE SOUZA;
9302280/  RONALDO  DA  SILVA;  238120/  JOSE  APOLONIO  DA  SILVA  IRMAO;  9302778/
MAURÍCIO  JOSE  DO  CARMO;  9303960/  LEONARDO  CÉZAR  BRAYNER;  318639/  LUIS
VALDENEY DIMAS  DE  CARVALHO;  e  234346/  JOSE  ALBERES  DA SILVA;  288020/  JOÃO
CLODOBERTO DA SILVA; 9103716/GILVAN PEDRO DA SILVA; 317519/ ADERALDO NUNES
FELIPE;  9307559/  FLÁVIO  TIAGO  DE  OLIV,EIRA;  os  Segundo  Sargento:  9407758/JOEL
LAURIANO  DE  SOUZA  JÚNIOR;  9203567/ALAN  DE  SOUZA  GOMES;  304794/  ADEMIR
FERNANDES  DA  SILVA;  1030531/  THIAGO  HENRINQUE  DA  SILVA  SANTOS;  9507710/
EDILSON DA SILVA; 1076140/ LEANDRO CANTARELLE DE ALCÂNTARA ALVES; os Terceiro
Sargento:  9303740/CARLOS  ALBERTO  DE  MARIAS;  268747/SUETONE  GOMES  FERREIRA;
1046691/EVERALDO  BATISTA  BEZERRA;  1042106/LEANDRO  SILVA  CARDOSO;
233862/MIGUEL AUGUSTO AMARAL NETO; 238767/SEBASTIÃO ÂNGELO DA SILVA; 243795/
JOSÉ  NILTON  FREITAS  DA SILVA;241890/JOSE  MARIO  LINS  DE  ARAUJO;  241652/JOSÉ
ALBERTO DOS SANTOS;245607/GERALDO CARNEIRO VIEIRA; 254983/NELSON PEDRO DA
MATA FILHO;252271/MARCELINO LUIZ ROSAS; 261092/JUSIE BARBOSA; 264547/GILDO DO
NASCIMENTO  DE  MELO;  272990/SEVERINO  JÚLIO  DA  SILVA;  252786/JESUS  ROMÃO
BATISTA; 287997/CARLOS ALBERTO FALCÃO;

b.  Em virtude de ter sido condenado em sentença transitada em julgado, em consonância
com o Art. 21, V, da Lei Complementar nº 134/08, os Segundo Sargento: 294560/EDSON ALVES DA
SILVA;

Esclarecer que o Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA) será organizado em número igual
à quantidade de cargos vagos para o critério de antiguidade, em cada qualificação, recrutados entre os
mais antigos, desde que satisfaçam aos requisitos exigidos para ingresso em Quadro de Acesso, nos
termos do artigo 45, § 7º do Decreto nº 45.713/2018;

O Graduado que se julgar prejudicado em decorrência da composição da lista acima, poderá
interpor recurso administrativo  ao Sr. Comandante Geral,  no PRAZO DE 15  (QUINZE) DIAS
ÚTEIS, a contar da data de publicação desta nota, nos termos da alínea  “a”, § 1º, do art. 50, da Lei nº
6.783, de 16 OUT74 (Estatuto dos Policiais Militares), combinado com o art. 26, da LC nº 134, de
23DEZ2008 (Plano de Cargos e Carreiras), c.c o art.11, § 1º, do Decreto nº 34.681 de 12 MAR 10,
DEVENDO  O  RECURSO  SUPRA SER  PROTOCOLADO  NA SECRETARIA DA CPP,  no
horário das 08:00 às 15:00 horas, impreterivelmente. (Nota/SEI nº 3900000064.000098/2018-88).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Mandado Prisão Preventiva

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 282/2018 –
DPJ,  de  08  AGO 2018,  que o  Policial  Militar, Sd  PM Mat.  116155-5/9ºBPM,  FRANCISCO JOSÉ
TENÓRIO JACOBINA, foi recolhido no dia 07 de agosto do ano em curso, por haver sido expedido  em
seu desfavor um Mandado de Prisão Preventiva, de 07 AGO 2018, pela Juíza de Direito da Primeira
Vara Criminal e Privativa do Júri de Garanhuns/PE. (Nota/SEI nº 3900035993.000118/2018-12).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=471987&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=5e7a627b7b5ba0a7854d26a967c359e56396f280c35cb54b06cdf65f19f0e590
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1.2.0.   Alvará de Soltura

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 302/2018 –
DPJ, de 13 AGO 2018, que o Policial Militar, 1° Sgt PM Mat. 23434-6/15ºBPM, JOSÉ ALBERES DA
SILVA, no dia 10 de agosto do ano em curso, foi posto em liberdade, em virtude de alvará de soltura,
de 08  AGO 2018,  expedido pelo de Juízo de  Direito  da Vara Criminal  da  Comarca  de Arcoverde.
3900035993.000132/2018-16 

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de ex-PM

Solução

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 156/2017, publicada no Boletim Geral nº 056, de 23
de março de 2017.
Presidente: Maj PM Mat 940230-6/ Marcelo Santos de Mello.
2ºMembro: Cap PM Mat 980017-4/ Robinson Melo Lucena.
Requerente: Ex PM, Sr. Josemar Matias dos Santos.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,

Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr. JOSEMAR MATIAS DOS
SANTOS,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a  abertura  de Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado  quando  na
aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 066, de 11 de abril de 1983.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Josemar Matias dos Santos, instaurado por força da
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 156/2017, publicada no Boletim Geral nº 056, de 23 de março
de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito de
verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou
“ex-offício”  a  bem da  disciplina  da  Corporação,  tendo em vista  o  mesmo haver  incorrido  no  que
preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974
(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse, talvez ensejar na possibilidade de modificação da reprimenda disciplinar aplicada ao ex-militar
estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Josemar Matias dos Santos, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese
no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de nulidade do ato
administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado
no Boletim Geral da PMPE nº 066, de 11 de abril de 1983, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob
a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=485881&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=4c74113e14125184127eaa38a39cfc9f13a072ae08888687892b7ddfd7193e62
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considerando necessário a existência de elementos básicos que o caracterizem, constatou que o ato
administrativo  das  sanções  disciplinares  foi  aplicado  com  todos  atributos  exigíveis  na  época  que
licenciou “ex-offício” a bem da disciplina, o requerente das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos  autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito  em questão,  com base na prescrição quinquenal  e  a decadência  do direito,
pugnando pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que
deve ser mantido o Licenciamento ex “officio” a bem da disciplina da Corporação, e não apresentação
de fatos  novos,  com fim de subsidiar  decisão final  a  cerca do pleito  do requerente,  onde em suas
análises,  mostram  que  o  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar  de  Revisão  Disciplinar  em
destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  e,  sobretudo,  nas  vigas  mestras  da  Ampla  Defesa  e
Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 156/2017, publicada no
Boletim Geral nº 056, de 23 de março de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in
procedendo”, e,  muito  menos,  na  incidência  de  qualquer  nulidade  absoluta  e,  sequer,  de  nulidade
relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis,  a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso .

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa do
militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao processo
disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se contrapor
aos  outros  atos  prejudiciais  que  não  são  abrangidos  pelo  sistema  recursal  estabelecido,  nas  quais
podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. Enfim, parece que, se cabível
quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.
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Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar  se
havia  incapacidade  moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem estabilidade, estes  parâmetros  na
realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões
disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este  julgamento requer  uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar deve analisar as provas
e concluir se a conduta do Increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei nº 6.783/74
(Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando  ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram  a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de
Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000,  porém o mesmo não apresentou fatos novos.  Além do mais, o Superior Tribunal  de
Justiça  estabelece  que, em não  havendo demonstração  de  fatos  novos  a  fundamentar  o  pedido  de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.
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Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não apresentou fatos novos capazes de afirmar as
suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de forma ilegal e
com vícios,  que pudesse ensejar  na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1.  Concordar  com  o  Relatório  apresentado  pela  Comissão  Administrativa  Disciplinar
Revisional,  o  Encaminhamento/  Consultivo  nº  054/2018-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  0148/2018  -
Procuradoria  Geral  do  Estado,  pelo  fato  do  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  prescrição
quinquenal e a decadência do direito, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Josemar Matias dos
Santos, (quanto  a  reintegração do  ex-militar  estadual  nas     fileira  da Corporação,  mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000226/2018-80).

--oo(0)oo-- 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 173/2017, publicada no Boletim Geral nº 057, de 23 de
março de 2017.
Presidente: Maj PM Mat. 950748-5/ Adalberto José Barbosa.
2ºMembro: Cap PM Mat. 106225-5/ Gabriel Andrade Calado.
Requerente: Ex PM, Sr. Edilzon Rosa da Silva.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr. EDILZON ROSA DA SILVA,
requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura deProcesso Administrativo
Disciplinar Revisional,  alegando neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato
Administrativo em que se deu a sua exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE,
publicado no Boletim Geral nº 065, de 05 de abril de 1995.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=463398&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=c8d69f5b22f92d3f137776e89441642dcbd2c6f04c28ca7852702375b37d54cc
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Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional,  tendo como requerente o Sr. Edilzon Rosa da Silva, instaurado por força da
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 173/2017, publicada no Boletim Geral nº 057, de 23 de março
de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito de
verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a modificação da reprimenda disciplinar
que o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, tendo em vista o mesmo haver
incorrido no que preconiza a alínea “b” do Art. 112, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto
dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse,  talvez  ensejar  na  possibilidade  de  anulação  e/ou  modificação  da  reprimenda  disciplinar
aplicada ao ex-militar estadual, na qual o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Edilzon Rosa da Silva, realizado pelo
Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em primeira
etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional,
para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese no sentido
de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de nulidade e/ou modificação do
ato administrativo de exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no
Boletim Geral da PMPE nº 65 de 05 de abril de 1995, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a
luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa, concluiu que não
houve  vício  administrativo  e  ilegalidade  no  Processo  Administrativo  Disciplinar  que  excluiu  o
requerente “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos  autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a prescrição quinquenal e a decadência do direito, pugnando
pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que deve ser
mantido a exclusão “ex-officio”, a bem da disciplina das fileiras da PMPE, considerando a aplicação da
prescrição quinquenal do fundo do direito, com fim de subsidiar decisão final do Comandante Geral da
Corporação,  concernente  ao  pleito  do  requerente,  onde  em suas  análises,  mostram que  o  Processo
Administrativo  Disciplinar  Militar  de  Revisão  em  destaque  transcorreu  pautado  em  obediência  e
homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e,
sobretudo,  nas  vigas  mestras  da  Ampla  Defesa  e  Contraditório.  Noutras  palavras,  com inobjetável
paridade de normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do
Comando Geral da PMPE nº 173/2017, publicada no Boletim Geral nº 057, de 23 de março de 2017,
razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência de
qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis,  a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
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§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa admitir uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da
defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao
processo disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se
contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal estabelecido, nas
quais  podemos citar  a  Reconsideração de Ato,  a  Queixa e  a Representação.  Enfim,  parece que,  se
cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
Administrativo Disciplinar Revisional,  como se sabe,  visa constatar se havia incapacidade moral  ou
profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são princípios basilares
que  transcende  a  esfera  das  meras  contravenções  ou  transgressões  disciplinares,  e  direciona  o
julgamento das infrações.

Este  julgamento requer  uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar, o Encarregado deve analisar as
provas  e  concluir  se  a  conduta  do  increpada colidiu  ou  não  frontalmente  com preceitos  da Lei  nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando  ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram  a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de
Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.
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Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  deste  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000,  porém o mesmo não apresentou fatos novos.  Além do mais, o Superior Tribunal  de
Justiça  estabelece  que, em não  havendo demonstração  de  fatos  novos  a  fundamentar  o  pedido  de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato administrativo de exclusão “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, imposta ao Recorrente
no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Geral da PMPE à
época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Além disso, o ato administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em destaque
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Constatou-se finalmente que o Requerente não trouxe argumentos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o Ato da sua Exclusão das Fileiras da Corporação se deu de forma ilegal e com
vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1.  Concordar  com  o  Relatório  apresentado  pela  Comissão  Administrativa  Disciplinar
Revisional, devido o requerente não apresentar fatos novos, a Nota Técnica nº 008/2018-DEAJA, e o
Parecer nº 0393/2018 -  Procuradoria Geral  do Estado,  em decorrência da decadência do direito e a
prescrição quinquenal do fundo do direito, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Edilzon Rosa
da Silva, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900037260.001033/2018-43).

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=234484&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=90b7febd305643c618614bcce4c92b09cae4f4c0c65b3daf8ba6af156d203bd5
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Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 185/2017, publicada no Boletim Geral nº 058, de 27
de março de 2017.
Presidente: Maj PM Flávio Henrique Duarte Santos.
2ºMembro: Cap PM Jorge José de Souza Barbosa.
Requerente: Ex PM, Sr. Gecinildo Barbosa Falcão.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula do STF 473 e Art.  5º,  LV da Constituição Federal,  o Ex PM, Sr. GECINILDO BARBOSA
FALCÃO,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a  abertura  de Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado  quando  na
aplicação do Ato Administrativo em que se deu a sua exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 191, de 09 de outubro de 2001.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Gecinildo Barbosa Falcão, instaurado por força da
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 185/2017, publicada no Boletim Geral nº 058, de 27 de março
de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito de
verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a modificação da reprimenda disciplinar
que o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, tendo em vista o mesmo haver
incorrido no que preconiza a alínea “b”, Inciso III, do Art 112, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse,  talvez  ensejar  na  possibilidade  de  anulação  e/ou  modificação  da  reprimenda  disciplinar
aplicada ao ex-militar estadual, na qual o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Gecinildo Barbosa Falcão, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese
no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de modificação e/ou
nulidade do ato administrativo de exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação,
publicado no Boletim Geral da PMPE nº 191 de 09 de outubro de 2001, tendo a Comissão Revisional
Disciplinar,  sob  a  luz  da  legislação  disciplinar  aplicável  na  época  do  fato,  e  através  de  análise
minuciosa, que o pleito requerido encontra arrimo nos dispositivos constitucionais e infralegal, sendo
portanto, alcançado pela lei da anistia, devendo a Administração Pública anular o ato publicado que o
excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos  autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito a
Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que deve ser mantido a exclusão “ex-
officio”, a bem da disciplina das fileiras da PMPE, considerando a aplicação da prescrição quinquenal
do fundo do direito, tendo em vista o Ato Administrativo ter sido exarado no ano de 2001 e restado
consolidado no tempo, com base, inclusive, decidido na Ação Judicial nº 0042379-56.2010.8.17.0001 –
TJPE, com fim de subsidiar decisão final do Comandante Geral da Corporação, concernente ao pleito do
requerente,  onde  em suas  análises,  mostram que  o  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar  de
Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da
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legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa
e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 185/2017, publicada no
Boletim Geral nº 058, de 27 de março de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in
procedendo”, e,  muito  menos,  na  incidência  de  qualquer  nulidade  absoluta  e,  sequer,  de  nulidade
relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis,  a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa admitir uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da
defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao
processo disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se
contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal estabelecido, nas
quais  podemos citar  a  Reconsideração de Ato,  a  Queixa e  a Representação.  Enfim,  parece que,  se
cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
Administrativo Disciplinar Revisional,  como se sabe,  visa constatar se havia incapacidade moral  ou
profissional por parte da praça sem estabilidade, estes parâmetros na realidade são princípios basilares
que  transcende  a  esfera  das  meras  contravenções  ou  transgressões  disciplinares,  e  direciona  o
julgamento das infrações.

Este  julgamento requer  uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar, o Encarregado deve analisar as
provas  e  concluir  se  a  conduta  do  increpada colidiu  ou  não  frontalmente  com preceitos  da Lei  nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).
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Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando  ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram  a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de
Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  deste  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000,  porém o mesmo não apresentou fatos novos.  Além do mais, o Superior Tribunal  de
Justiça  estabelece  que, em não  havendo demonstração  de  fatos  novos  a  fundamentar  o  pedido  de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato administrativo de exclusão “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, imposta ao Recorrente
no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Geral da PMPE à
época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Além disso, o ato administrativo produzido pelo Comandante Geral à época em destaque
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”
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Constatou-se finalmente que o Requerente não trouxe argumentos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o Ato da sua Exclusão das Fileiras da Corporação se deu de forma ilegal e com
vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1. Discordar do Relatório apresentado pela Comissão Administrativa Disciplinar Revisional,
devido o requerente não apresentar  fatos novos,  e concordar com o Encaminhamento/Consultivo nº
342/2017-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  0364/2017  -  Procuradoria  Geral  do  Estado,  em  decorrência  da
decadência do direito e a prescrição quinquenal do fundo do direito, inclusive, decidido na Ação Judicial
nº  0042379-56.2010.8.17.0001  –  TJPE,  indeferindo  o  pleito  requerido  pelo  Ex  PM,  Sr.  Gecinildo
Barbosa  Falcão, (quanto  a  reintegração do  ex-militar  estadual  nas     fileira  da Corporação,  mantendo  
assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000223/2018-46).

2.2.0.   Análise de Requerimento de Ex-PM (DGP-8/S.Cartorial)

Requerente: José de Oliveira Moraes 
Objeto:  Requer  a  anulação  do  ato  administrativo  de  Exclusão  “ex-offício”  a  bem da  disciplina  da
Corporação,  e  a  abertura  de Processo Administrativo  Disciplinar  Revisional  e  seja  procedida a  sua
reinclusão na PMPE.

Relatório 

1 – Parte Introdutória

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  seguindo  o  que
preconiza a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos de
Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº 149, de 10 de
agosto de 2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, o Sr. José
de Oliveira Moraes, portador da cédula de identidade de nº 593.956/SSP/PE e CPF nº 083.593.004-10,
residente  na  Rua  06  de  Março,  nº  69,  Centro,  Sertânia  -PE,  o  qual  requer:  A ABERTURA DE
PROCESSO  REVISIONAL  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  e  sua  REINCLUSÃO  NAS
FILEIRAS DA CORPORAÇÃO.

2 – Parte Expositiva

Do Pleito

O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Exlusão “ex-offício” a bem da
disciplina das fileiras da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência seja procedida a
sua reinclusão na Corporação, alegando que o ato administrativo que o excluiu “ex-offício” a bem da
disciplina,  feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa,  fundamentando o seu pedido nos
termos  do  artigo  31  da  Lei  n.º  11.817/2000,  do  Código  Disciplinar  do  Militares  do  Estado  de
Pernambuco, in verbis:

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=456699&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=da1b2ec7e105989f9e637911928632d616acac6cf3d5a88d8c8ca155005a3637
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“Art.  31 – O Governador do Estado, o Secretário de Defesa Social ou os Comandantes
Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do interessado ou “ex-
offício” conceder  a reabilitação do militar  licenciado ou excluído  a bem da disciplina,  desde que
devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido ilegalidade ou injustiça no
processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas.

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no Boletim Geral
da Corporação,  descrevendo-se os atos  administrativos anulados,  e ensejará  a  reinclusão do militar,
desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma finalidade.”

Ressalta que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art. 65
da Lei n.º  11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública
Estadual, requisitos norteadores a uma revisão do Processo Administrativo Disciplinar da Exclusão “ex-
offício” a bem da disciplina da Corporação, desde que apresente fatos novos ou circunstancias relevantes
suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

E por se tratar de anulação do ato administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos
do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal.

Dos Fatos

O requerente informa que foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em 17
de março de 1969, e excluído “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, em dezembro de 1980
(Boletim Geral da PMPE não anexo), e alega que o ato administrativo em que se deu a sua Exclusão
“ex-offício” a bem da disciplina, não lhes garantiram o devido Processo Administrativo Disciplinar, com
ampla defesa e contraditório.

Do Ônus da Prova

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da ilegalidade
ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de novembro de
1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

Do Devido Processo Legal

O requerimento faz referência que o ato administrativo de Exclusão “ex-offício” a bem da
disciplina das fileiras da Corporação, do ex-militar estadual, não foi adotado corretamente os princípios
implícitos adotado na Administração Pública que é o da ampla defesa e do contraditório.

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo estabelecido pela Nova Carta
Magna de 1988, pois encontramos nos vários textos constitucionais de nossa República, tal princípio,
inclusive com a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Observa-se  ainda que nos direitos  individuais facultam aos injustiçados a  busca no Poder
Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando neste caso o Requerente, que foi injustiçado e que
ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com a sua exclusão.

Assertiva constante no pedido encaminhado, refere-se a fundamentos no sentido de traduzir a
legislação aplicada ao caso, observando a consequente existência ou não de fatos novos ou injustiça
praticada pela administração pública na aplicabilidade da pena disciplinar militar.

Portanto a admissibilidade do requerimento implica na presença de requisitos norteadores a
uma  revisão  do  processo  administrativo  que  culminou  com a  sua  exclusão  “ex-offício”  a  bem  da
disciplina  da  Corporação,  e  um  deles  a  apresentação  de  fatos  novos  ou  circunstancias  relevantes
suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme previsto no Art. 65 da Lei n.º
11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.
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3. Parte Conclusiva

Diante do exposto, verificou-se que o requerente foi integrado nas fileiras da Polícia Militar
de Pernambuco, em 17 de março de 1969, e excluído “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
em dezembro de 1980 (Boletim Geral da PMPE não anexo), e que segundo o mesmo não adotaram
corretamente  o  devido  Processo  Administrativo  Disciplinar,  com  ampla  defesa  e  contraditório,  na
aplicação do ato administrativo em que se deu a sua Exclusão “ex-offício” a bem da disciplina da PMPE.

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a abertura de revisão do processo
administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de
justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da Lei Federal nº
8.112,  de  11  de  dezembro de  1990,  estabelecem que  o  ônus  da  prova  de  que  houve  vício  no  ato
administrativo  sancionador,  cabe  ao  requerente,  de  modo que  carece  da  apresentação  de  elementos
novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim, diante da possibilidade de fatos novos e/ou circunstancias relevantes suscetíveis
justificadoras  a  inadequação  da  sanção  aplicada,  opino,  salvo  juízo  em contrário,  pela  abertura  de
Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,  para  uma  melhor  compreensão  a  cerca  do  fato  e
apreciação do Comandante Geral.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o relatório do Chefe da DGP-8, diante da possibilidade de fatos novos e/ou
circunstâncias relevantes, pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, conforme os
fundamentos fáticos e jurídicos apresentados, pelo ex-PM, Sr. José de Oliveira Moraes;

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do Regimento Interno do Grupo de Trabalho
de  Análise  de  Requerimentos  Administrativos  de  Ex-PMs,  que  encaminhe  cópia  reprográfica  da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em
Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado,  para fins que cientifique o interessado do teor da
presente decisão;

3. À DGP para designar Comissão Revisional/PAD;

4. Cumpra-se e publique-se. (SEI nº 3900032226.000224/2018-91).

--oo(0)oo--

Requerente: Geruza Gonçalo dos Santos
Objeto: Requer a Revisão do Ato Administrativo de seu Licenciamento “a pedido” da Corporação.

Parecer

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  foi  apreciado o
Requerimento  encaminhado  pela ex-Policial  Militar,  Srª.  Geruza  Gonçalo  dos  Santos,  portadora  da
cédula  de  identidade  nº  2.448.654-SSP/PE,  CPF  nº  371.016.764-72,  domiciliada na  Rua  Dr.  Luis
Ignacio de Andrade Lima, nº 300, BL C, 8-A, AP 201, Bairro Janga, Paulista-PE, a qual requer a revisão
do Ato Administrativo de seu Licenciamento "a pedido" da Corporação.

Verificou-se que a ex- militar estadual, ingressou na PMPE em 04 de outubro de 1983, e
depois de 02 (dois) anos de trabalho, requereu o seu licenciamento "a pedido", nos termos da legislação

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=458947&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=e0f2f735b3c7c1a7f0c53d762a24b5596bed3331a84dd4d622746239dbe4f9cc
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pertinente, sendo deferido na época pelo então Comandante Geral da Corporação, conforme publicado
no Boletim Geral da PMPE nº 063, de 07 de abril de 1986, no termo do inciso I, § 1º, alínea "a" do Art.
109, da Lei Estadual nº 6.783/74.

Neste  contexto,  observa-se  que o  ato  administrativo  do  licenciamento  “a  pedido”
da Requerente foi pautado na sua livre vontade, posto que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer
algo, senão em virtude da lei, como estabelece o Princípio da Legalidade estrita em que a Administração
Pública deve seguir.

Outrossim, no requerimento impetrado pela ex- policial militar, não houve qualquer alegação
de nulidade do processo que redundou no seu desligamento da PMPE, e não apresentou devidamente
comprovado nestes autos, nenhum elemento fático jurídico novo que vislumbre a conveniência e/ou
oportunidade de se instaurar Processo Administrativo Disciplinar de anulação do ato administrativo de
seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da Corporação.

Infere-se  ainda,  que o ato administrativo produzido pelo Comandante  Geral  à  época em
destaque, transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Finalmente, é oportuno frisar a existência do instituto da prescrição, posto que o prazo para a
propositura de ação de reintegração de ex – militar estadual é de 05 (cinco) anos, a contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº. 20.910/32.

Diante  do  exposto,  e  com base  no  Encaminhamento/Consultivo  nº  074/2016  -  DEAJA,
referente  a  anulação  do ato  administrativo  de  licenciamento  “a  pedido”,  da  ex-policial  militar,  Srª.
Geruza Gonçalo dos Santos,  nos  termos do inciso I,  §  1º,  alínea “a” do Art.  109 da Lei  6.783/74
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), opino, salvo juízo em contrário, pelo não
atendimento do pleito em questão.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Srª. Geruza Gonçalo dos Santos, tendo em vista que não houve qualquer alegação de
nulidade  do  processo  e  não  apresentou  nenhum  elemento  fático  jurídico  novo  que  vislumbre  a
conveniência e/ou oportunidade de anulação do ato administrativo de seu Licenciamento "a pedido" das
fileiras da Corporação;

2. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 para arquivo;

3. Cumpre-se; e

4. Publique-se. (SEI nº 3900037260.000403/2018-25).

--oo(0)oo--

Requerente: Milton Silva Santos
Objeto: Requer a Revisão do Ato Administrativo de seu Licenciamento “a pedido” da Corporação.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=109242&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=1a1ba194955759e8b3c7c308d419687d35f10e8940efa8452f5781806284aef5


34 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 155
22 DE AGOSTO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

Parecer

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  foi  apreciado o
Requerimento encaminhado pelo ex-Policial  Militar,  Sr.  Milton Silva Santos,  portador da cédula de
identidade  nº  1.643.489-SDS/PE,  CPF nº  593.175.314-15,  domiciliado  na  Rua  Dr.  Luis  Ignacio  de
Andrade Lima, nº 300, BL C 8-A, AP 201, Bairro Janga, Paulista-PE, o qual requer a revisão do Ato
Administrativo de seu Licenciamento "a pedido" da Corporação.

Verificou-se que o ex- militar estadual, ingressou na PMPE em 15 de dezembro de 1980, e
depois  de  05  (cinco)  anos  de  trabalho, requereu  o  seu  licenciamento  "a  pedido",  nos  termos  da
legislação pertinente, sendo deferido na época pelo então Comandante Geral da Corporação, conforme
publicado no Boletim Geral da PMPE nº 070, de 16 de abril de 1986, no termo do inciso I, § 1º, alínea
"a" do Art. 109, da Lei Estadual nº 6.783/74.

Neste  contexto,  observa-se  que o  ato  administrativo  do  licenciamento  “a  pedido”  do
Requerente foi pautado na sua livre vontade, posto que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer
algo, senão em virtude da lei, como estabelece o Princípio da Legalidade estrita em que a Administração
Pública deve seguir.

Outrossim, no requerimento impetrado pelo ex- policial militar, não houve qualquer alegação
de nulidade do processo que redundou no seu desligamento da PMPE, e não apresentou devidamente
comprovado nestes autos, nenhum elemento fático jurídico novo que vislumbre a conveniência e/ou
oportunidade de se instaurar Processo Administrativo Disciplinar de anulação do ato administrativo de
seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da Corporação.

Infere-se  ainda,  que o ato administrativo produzido pelo Comandante  Geral  à  época em
destaque, transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Finalmente, é oportuno frisar a existência do instituto da prescrição, posto que o prazo para a
propositura de ação de reintegração de ex – militar estadual é de 05 (cinco) anos, a contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº. 20.910/32.

Diante do exposto, e com base no do Encaminhamento/Consultivo nº 144/2015 - DEAJA,
referente a anulação do ato administrativo de licenciamento “a pedido”, do ex-policial militar, Sr. Milton
Silva Santos, nos termos do inciso I, § 1º, alínea “a” do Art. 109 da Lei 6.783/74 (Estatuto dos Policiais
Militares do Estado de Pernambuco), publicado na Nota nº 026/2016/DGP-8/S.Cart., opino, salvo juízo
em contrário, pelo não atendimento do pleito em questão.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Sr. Milton Silva Santos, tendo em vista que não houve qualquer alegação de nulidade do
processo e não apresentou nenhum elemento fático jurídico novo que vislumbre a conveniência e/ou
oportunidade  de  anulação  do  ato  administrativo  de  seu  Licenciamento  "a  pedido"  das  fileiras  da
Corporação;
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2. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 para arquivo;

3. Cumpre-se; e

4. Publique-se. (SEI nº 3900037260.000404/2018-70).

--oo(0)oo--

Requerente: iran alves duarte
Objeto: Requer a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da
Corporação,  e  a  abertura  de Processo Administrativo  Disciplinar  Revisional  e  seja  procedida a  sua
reinclusão na PMPE.

Relatório

1 – Parte Introdutória

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  seguindo  o  que
preconiza a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos de
Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº 149, de 10 de
agosto de 2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, o Sr. Iran
Alves  Duarte,  portador  da cédula de identidade de nº 1.676.047-SSP/PE e CPF nº 179.965.114-20,
residente na Rua João Francisco Batista, nº 232, Janga, Paulista-PE, o qual requer: A ABERTURA DE
PROCESSO  REVISIONAL  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  e  sua  REINCLUSÃO  NAS
FILEIRAS DA CORPORAÇÃO.

2 – Parte Expositiva

Do Pleito

O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem
da disciplina das fileiras da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência seja procedida
a sua reinclusão na Corporação, alegando que o ato administrativo que o licenciou “ex-offício” a bem da
disciplina, feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, sem a possibilidade de existência do
devido Processo Administrativo Disciplinar, fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da
Lei n.º 11.817/2000, do Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco, in verbis:

“Art. 31 – O Governador do Estado,  o Secretário de Defesa Social  ou os Comandantes
Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do interessado ou “ex-
offício” conceder a reabilitação do militar  licenciado ou excluído a bem da disciplina,  desde que
devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido ilegalidade ou injustiça no
processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas.

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no Boletim Geral
da Corporação,  descrevendo-se os atos administrativos anulados,  e ensejará a reinclusão do militar,
desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma finalidade.”

Ressalte que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art. 65
da Lei n.º 11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública
Estadual,  requisitos  norteadores  a  uma  revisão  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  do
Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,  desde que apresente fatos novos ou
circunstancias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=109286&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=f52e3bccefd21d0cad4193960ab534cba05e149043cf0ca0b4bad6e401d47a5c
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E por se tratar de anulação do ato administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos
do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal.

Dos Fatos

O requerente informa que foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em 06
de dezembro de 1986, e licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, conforme publicado
no Boletim Geral da PMPE nº 197, de 24 de outubro de 1988, quando exercia atividade no Corpo de
Bombeiros  Militar,  vinculado  a  PMPE,  e  alega  que  o  ato  administrativo  em  que  se  deu  o  seu
Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina, não lhes garantiram o devido Processo Administrativo
Disciplinar,  com  ampla  defesa  e  contraditório,  e  nem  foi  publicado  o  ato  administrativo  do  seu
desligamento da PMPE, em Diário Oficial do Estado.

Do Ônus da Prova

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da ilegalidade
ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de novembro de
1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

Do Devido Processo Legal

O requerimento faz referência que o ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem
da disciplina das  fileiras  da Corporação,  do ex-militar  estadual,  não recebeu à  época os  princípios
implícitos adotado na Administração Pública que é o da ampla defesa e do contraditório.

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo estabelecido pela Nova Carta
Magna de 1988, pois encontramos nos vários textos constitucionais de nossa República, tal princípio,
inclusive com a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Observamos ainda, que nos direitos individuais, facultam aos injustiçados a busca no Poder
Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando neste caso o Requerente, que foi injustiçado e que
ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu licenciamento, não existindo o devido processo
legal.

Assertiva constante no pedido encaminhado, refere-se a fundamentos no sentido de traduzir a
legislação aplicada ao caso, observando a consequente existência ou não de fatos novos ou injustiça
praticada pela administração pública na aplicabilidade da pena disciplinar militar.

Portanto a admissibilidade do requerimento implica na presença de requisitos norteadores a
uma revisão do processo administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-offício” a bem da
disciplina  da  Corporação,  e  um  deles  a  apresentação  de  fatos  novos  ou  circunstancias  relevantes
suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme previsto no Art. 65 da Lei n.º
11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.

3. Parte Conclusiva

Diante do exposto, verificou-se que o requerente foi integrado nas fileiras da Polícia Militar
de  Pernambuco,  em  06  de  dezembro  de  1986,  e  licenciado  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da
Corporação, conforme publicado no Boletim Geral da PMPE nº 197, de 24 de outubro de 1988, quando
exercia atividade no Corpo de Bombeiros Militar,  vinculado a PMPE, e que não lhes garantiram o
devido Processo Administrativo Disciplinar,  com ampla defesa  e  contraditório,  na  aplicação do ato
administrativo em que se deu o seu Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina, e nem foi publicado
o ato administrativo do seu desligamento da PMPE, em Diário Oficial do Estado.
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Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a abertura de revisão do processo
administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de
justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da Lei Federal
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve vício no ato
administrativo  sancionador,  cabe ao requerente,  de  modo que carece  da apresentação  de elementos
novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim, diante da possibilidade de fatos novos e/ou circunstancias relevantes suscetíveis
justificadoras  a  inadequação  da  sanção  aplicada,  opino,  salvo  juizo  em contrário,  pela  abertura  de
Processo  Revisional  Administrativo  Disciplinar  para  uma  melhor  compreensão  a  cerca  do  fato  e
apreciação do Comandante Geral.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1.  Concordar com o relatório do Chefe  da DGP-8/S.Cartorial, diante  da possibilidade de
fatos  novos  e/ou  circunstâncias  relevantes,  pela  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional,  conforme  os  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  apresentados,  pelo     ex-PM,  Sr.  Iran  Alves  
Duarte;

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do Regimento Interno do Grupo de Trabalho
de  Análise  de  Requerimentos  Administrativos  de  Ex-PMs,  que  encaminhe  cópia  reprográfica  da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em
Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifique o interessado do teor da
presente decisão;

3. À DGP para designar Comissão Revisional/PAD;

4. Cumpra-se e publique-se. (SEI nº 3900032226.000165/2018-51).

2.3.0.   Despacho Decisório 

SIGPAD nº 2018.8.1.000984

ORIGEM: Portaria do Subcomandante Geral nº 006 de 24MAI18, publicada no BG nº 100 de 31MAI18.
ENCARREGADO: Maj. QOPM Mat. 920450-4/ FÁBIO CAVALCANTI FIQUENE/DPJM
SINDICADO: 3º Sgt. QPMG/950589-0/15º BPM – JOSÉ ROBERTO DA CRUZ e Sd. QPMG/113046-
3/15º BPM – MARISTELA DA SILVA LIRA
FATO A APURAR: Possível cometimento de Transgressão Disciplinar praticado pelos Sindicados, no
dia 18 de novembro de 2017, quando se encontravam escalados da Guarda do 15º BPM.

1.  Constam  nos  autos,  que  a  ocorrência  verificou-se  entre  as  17h40min.  e  17h50min.
Aproximadamente,  do  dia  18  de  novembro  de  2017,  quando  o  Sr.  GANDUI  BERNARDINO DE
AMORIM, saiu do alojamento para pegar o Guincho e percebeu um barulho no pneu do veículo da
Marca/Modelo, RENAULT/SANDERO, de placa PCP-9020, data em que se encontravam de serviço na
Guarda da Sede do 15º BPM, o então Cabo e hoje como Comandante o 3º Sgt QPMG/950589-0/15°
BPM – JOSÉ ROBERTO DA CRUZ e como Auxiliar da Guarda a Sd QPMG/113046-3/15° BPM –
MARISTELA DA SILVA LIRA,  a  qual,  cumulava  também a  função  de  armeira  daquela  Unidade
Militar.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=231221&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=cdfd98378e882a8d5af4807a4fcca2ae35a178f7aee586b14d76e9198aaca37e
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2. Verifica-se que durante as investigações, foi realizada reconstituição simulada dos fatos, a
qual baseou-se nas interpretações das declarações do então Cabo e hoje 3º Sgt QPMG/950589-0/15°
BPM – JOSÉ ROBERTO DA CRUZ e a Sd QPMG/113046-3/15° BPM – MARISTELA DA SILVA
LIRA,  contidas  no  bojo  da  Sindicância  tombada  no  SIGPAD   n°  2017.8.1.002525,  instruída
originalmente no âmbito do 15° BPM  e das testemunhas 2º Sgt. QPMG/104100-2/OLS – CRISTIANO
CARLOS ALEXANDRINO DA SILVA, Sd. QPMG/116008-7/OLS – PEDRO HENRIQUE SANTANA
DE ALBUQUERQUE e o Sr. GANDUI BERNARDINO DE AMORIM.

3. Em apuração ficou constatado indícios de transgressão disciplinar através dos termo de
declarações do sindicado 3º Sgt.  QPMG/950589-0/15º BPM – JOSÉ ROBERTO DA CRUZ, que o
mesmo  incorreu  naquilo  que  dispõe  os  Artigos  128,  129  e  da  Sd.  QPMG/113046-3/15º  BPM  –
MARISTELA DA SILVA LIRA,  naquilo  que  dispõe  os  artigos  86  e  128,  todos  da Lei  11.817 de
24JUL00, Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco;

Por tudo exposto este Subcomandante Geral RESOLVE:

I – Concordar in totun com o parecer do Oficial Sindicante;
II – Determinar à DPJM que confeccione notificação disciplinar, iniciando assim Processo

Administrativo Disciplinar de rito sumaríssimo, em desfavor do 3º Sgt. QPMG/950589-0/15º - JOSÉ
ROBERTO DA CRUZ, por infringência no dispõe os artigos 128 e 129 e da Sd. PM Mat. 113046-3/15º
BPM – MARISTELA DA SILVA LIRA, por infringência dos artigos 86 e 128, tudo da Lei nº 11.817, de
24 de julho de 2000, Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco, concedendo-lhe o
direito constitucional da Ampla Defesa e Contraditório, inerentes ao PAD.

III  –  Difundir  cópia  dos  Autos,  Relatório  e  da  Solução  desta  Sindicância,  via  SEI,  à
Corregedoria Geral da SDS, 2ª EMG e DGP-8;

IV – Remeter cópia do Relatório e da Solução ao Comando do 15º BPM;
V – Anexar cópia do Relatório e da Solução desta Sindicância ao SIGPAD;
VI – Publicar esta Solução em Boletim Geral da PMPE;
VII – Arquivar os Autos na Delegacia de Polícia Judiciária Militar (DPJM).

Cumpra-se.

2.4.0.   Recompensa

2.4.1.   Elogio

Louvo, os Policiais abaixo relacionados pela maneira responsável e eficaz que conduziram
os trabalhos  referentes  à  atualização  do CENSO da  Polícia  Militar,  através  do  SGPM (Sistema de
Gestão da Polícia Militar).

Militares abnegados, probos e responsáveis no trato da coisa pública, não mediram esforços
para conclusão do trabalho em tempo hábil estipulado pelo Sr. Diretor de Gestão de Pessoas. 

É pois por dever de justiça que lhes consigno a presente referencia elogiosa. (Individual).

Posto Mat. Nome

TC 920497-0 ANDRÉ CARNEIRO DE ALBUQUERQUE

MAJ 930042-2 CLÉRIO RILVAN LIMA E SILVA

MAJ 930052-0 FABIO REIS DOS SANTOS

MAJ 980060-3 ABINAECIA LUCIA DE SOUZA

CAP 106226-3 TAMIRIS DIAS SANTOS



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 155 39
22 DE AGOSTO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

1º Ten 950170-3 ROBERTA COSTA DE ARAÚJO PESTANA

1º Ten 951049-4 GILVAN MARCOS DA SILVA

2º SGT 105351-5 DANIELLA RENATA VIEIRA DA SILVA

CB  105346-9 KAROL TIAGO PEREIRA CAVALCANTI

CB 108983-8 KALINE CRISTINE COELHO DA ROCHA 

SD 112995-3 CAROLINE ANDRESA DO CARMO LIMA

SD 115903-8 MICHELLE FERREIRA BORGES DA SILVA

SD 115780-9 SUSANA DE FÁTIMA SILVA DE OLIVEIRA

SD 118131-9 RENATA PEREIRA DE SANTANA

SD 109812-9 CLÁUDIO HENRIQUE MAGALHÃES

SD 116047-8 CINTHIA MIRELLY CASTRO DE AQUINO MOARES
(SEI nº 3900000031.000353/2018-70). 

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Eu, o Senhor, a guardo, e cada momento a regarei; para que ninguém lhe faça dano, de noite

e de dia a guardarei. (Isaías 27:3)

https://www.bibliaonline.com.br/acf/is/27/3+

